MOÇÃO Nº 31
,  DE 2007

Tramita no Senado Federal proposição dispondo sobre a alteração do Decreto-Lei n.º 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, para prever a videoconferência como regra no interrogatório judicial. Trata-se do Projeto de lei n.º 7227, de 2006, cujo número original é 139, de 2006, apresentado pelo nobre Senador Tasso Jereissati, encontrando-se atualmente no Senado Federal para deliberação, por meio de remessa feita a este órgão sob o ofício n.º 63/07/OS-GSE.


A aprovação deste projeto de lei resultará na redução de aplicação de recursos públicos empregados no deslocamento de presos para os Fóruns e Tribunais que, atualmente, segundo justificativa apresentada pelo próprio autor do projeto, apenas no Estado de São Paulo, é da ordem de R$ 17.500.000,00 reais, em média, por semana.


Além disto, uma vez aprovada a videoconferência, como regra no interrogatório judicial, o trabalho das polícias civil e militar será realmente direcionado para a sua atividade-fim, que é a do combate à criminalidade, e não a da escolta de presos.


E mais, a videoconferência permite pronto acesso do magistrado ao preso, de forma quase que imediata à sua prisão, e até mesmo para a concessão de eventual benefício ou de fiscalização de sua integridade pessoal, tornando a justiça mais célere, permitindo a garantia à incolumidade do preso de modo muito mais efetivo, o que possibilitará, indubitavelmente, em um ato de jurisdição melhor, mais rápido e mais abrangente.

Pelo exposto, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de empreenderem esforços para que o Projeto de lei n.º 7227/2006, cujo número original é 139/2006, de autoria do Senador Tasso Jereissati, que dispõe sobre a alteração do Decreto-Lei n.º 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, para prever a videoconferência como regra no interrogatório judicial, seja apreciado e aprovado com a máxima brevidade possível.

Sala das Sessões, em 17/5/2007

a)Roberto Massafera 
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